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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 23062.052298/2026-51)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de medalhas e troféus em acrílico cristal, personalizados com a identidade visual do evento, destinados à premiação dos melhores
trabalhos da 35ª Mostra Específica de Trabalhos e Aplicações (META) do CEFET-MG, a ser realizada entre os dias 19 e 23 de outubro de 2026,
compreendendo a adequação da arte, a produção e a entrega dos itens, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATSER 

ou 
CATMAT

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

TROFÉU EM ACRÍLICO CRISTAL, MODELO PRECON, 
COM PEÇA SUPERIOR DE 6 MM DE ESPESSURA, 
MEDINDO 19,5 CM DE ALTURA X 13,5 CM DE 
LARGURA, PERSONALIZADO COM GRAVAÇÃO A 
LASER OU ADESIVO COM A ARTE DA 35ª META E A 
INDICAÇÃO DA PREMIAÇÃO. BASE COMPOSTA POR 
DUAS PEÇAS: BASE INFERIOR EM ACRÍLICO COM 16 
CM DE LARGURA X 10 CM DE COMPRIMENTO E 6 MM 
DE ESPESSURA, E BASE SUPERIOR EM ACRÍLICO 
PRETO COM 10 CM DE LARGURA X 6 CM DE 
COMPRIMENTO E 4 MM DE ESPESSURA

485144 UNIDADE 11,00 R$ 144,90 R$ 1.593,90

2

MEDALHA EM ACRÍLICO CRISTAL COM 4 MM DE 
ESPESSURA, CORTE ESPECIAL A LASER, MEDIDA DE 
REFERÊNCIA DE 80 MM (FINAL), PERSONALIZADA 
COM IMPRESSÃO UV RETROVERSA COM A ARTE DA 
35ª META E A INDICAÇÃO DA COLOCAÇÃO, COM 
ACABAMENTO EM FITA DE CETIM MONOCROMÁTICA 
DE 25 MM DE LARGURA X 80 CM DE COMPRIMENTO

358141 UNIDADE 465,00 R$ 10,90 R$ 5.068,50

VALOR TOTAL   R$ 6.662,40

UASG 153015
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Valor total estimado da contratação: R$ 6.662,40

1.1.1 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s):

ÓRGÃO GERENCIADOR

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATSER 

ou 
CATMAT

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

TROFÉU EM ACRÍLICO CRISTAL, MODELO PRECON, 
COM PEÇA SUPERIOR DE 6 MM DE ESPESSURA, 
MEDINDO 19,5 CM DE ALTURA X 13,5 CM DE 
LARGURA, PERSONALIZADO COM GRAVAÇÃO A 
LASER OU ADESIVO COM A ARTE DA 35ª META E A 
INDICAÇÃO DA PREMIAÇÃO. BASE COMPOSTA POR 
DUAS PEÇAS: BASE INFERIOR EM ACRÍLICO COM 16 
CM DE LARGURA X 10 CM DE COMPRIMENTO E 6 MM 
DE ESPESSURA, E BASE SUPERIOR EM ACRÍLICO 
PRETO COM 10 CM DE LARGURA X 6 CM DE 
COMPRIMENTO E 4 MM DE ESPESSURA

485144 UNIDADE 11,00 R$ 144,90 R$ 1.593,90

2

MEDALHA EM ACRÍLICO CRISTAL COM 4 MM DE 
ESPESSURA, CORTE ESPECIAL A LASER, MEDIDA DE 
REFERÊNCIA DE 80 MM (FINAL), PERSONALIZADA 
COM IMPRESSÃO UV RETROVERSA COM A ARTE DA 
35ª META E A INDICAÇÃO DA COLOCAÇÃO, COM 
ACABAMENTO EM FITA DE CETIM MONOCROMÁTICA 
DE 25 MM DE LARGURA X 80 CM DE COMPRIMENTO

358141 UNIDADE 465,00 R$ 10,90 R$ 5.068,50

VALOR TOTAL   R$ 6.662,40

 

Não há órgãos participantes nesta contratação.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, tratando-se de itens de
premiação de uso usual em eventos institucionais, com especificações compatíveis com a finalidade pretendida.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, prazo suficiente para o fornecimento,
recebimento e pagamento do objeto, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil admitido pela legislação aplicável, observadas as
disposições deste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos , Estudos Técnicos Preliminares
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no , conforme consta das informações básicas deste Termo de Plano de Contratações Anual de 2026
Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser observados os seguintes requisitos, em
consonância com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Fornecimento de itens confeccionados com materiais de qualidade e durabilidade adequadas, com acabamento livre de rebarbas, arestas cortantes
ou defeitos que comprometam a segurança e a vida útil dos produtos;

4.1.2. Utilização, na personalização das medalhas e dos troféus, de tintas, vernizes e adesivos isentos de metais pesados, como chumbo e cádmio,
preferencialmente com baixa emissão de compostos orgânicos voláteis;

4.1.3. Destinação ambientalmente adequada das embalagens e dos resíduos gerados na produção e no fornecimento, em especial das sobras de acrílico,
em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2010) e com a legislação ambiental vigente;

4.1.4. Acondicionamento dos itens em embalagens adequadas, preferencialmente recicláveis, que garantam a proteção contra riscos e quebras durante o
transporte e o armazenamento.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não será exigida indicação de marca ou modelo específico, devendo os itens ofertados atender integralmente às especificações técnicas constantes
neste Termo de Referência. Os modelos eventualmente mencionados nas descrições dos itens servem apenas como referência de formato e qualidade,
sendo aceitos produtos similares ou equivalentes.

Vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não se aplica à presente contratação.

Exigência de amostra

4.4. Não será exigida apresentação de amostras físicas, considerando o prazo exíguo para a realização do evento e que as especificações técnicas dos
itens são suficientes para a adequada avaliação da proposta. Em substituição, a Contratada deverá submeter à aprovação da Contratante, antes do início
da produção, a prova digital da arte de cada modelo de medalha e de troféu.

Carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade do fabricante.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência de garantia da contratação, conforme previsto nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, considerando a baixa
complexidade e o reduzido valor da contratação, sem prejuízo da garantia legal dos produtos prevista no Código de Defesa do Consumidor.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte

4.8. Não se aplica à presente contratação, por se tratar de contratação direta mediante dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. Registra-se, contudo, que o fornecedor selecionado enquadra-se como empresa de pequeno porte, conforme consulta
ao SICAF.

Margem de preferência

4.9. Não se aplica à presente contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de fornecimento do objeto é de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de Fornecimento, em
remessa única, devendo a entrega ocorrer, impreterivelmente, antes do início da 35ª META, previsto para 19 de outubro de 2026.
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5.2. Caso não seja possível o cumprimento do prazo estabelecido, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com antecedência mínima de 2
(dois) dias úteis, para que eventual pedido de prorrogação de prazo seja analisado pela Administração, ressalvadas as situações de caso fortuito ou força
maior, considerando que a entrega após a data de realização do evento compromete a finalidade da contratação.

5.3. O objeto deverá ser entregue nas dependências do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-MG, Campus Nova Suíça,
localizado na Av. Amazonas, nº 5253, Bairro Nova Suíça, Belo Horizonte/MG, CEP 30421-169.

5.4. A execução deverá incluir todos os custos com adequação de arte, produção, embalagem, transporte, frete e demais encargos necessários ao
fornecimento completo do objeto.

Garantia

5.5. Os itens fornecidos deverão atender integralmente às especificações constantes neste Termo de Referência e à arte aprovada pela Contratante, sendo
aplicáveis as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), no que couber.

5.6. O fornecedor deverá substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer itens que apresentem defeitos, avarias, quebras, riscos, erros de impressão
ou gravação, inconsistências ou estejam em desacordo com as especificações exigidas.

5.7. O prazo para substituição dos itens rejeitados será de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da notificação da Administração, devendo a
substituição ocorrer, em qualquer caso, antes da data de realização do evento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, respondendo
cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual, o prazo de fornecimento será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, mediante registro por apostilamento, observada a necessidade de entrega dos itens antes da data de realização do evento.

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de correio eletrônico para esse fim, inclusive para o envio e a aprovação das provas digitais das artes.

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato, especialmente
aquelas relacionadas à aprovação das artes, à produção e à entrega das medalhas e dos troféus.

Fiscalização do contrato

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, designados pela
Administração, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

Fiscalização técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a aprovação das provas digitais das artes e a entrega das medalhas e dos troféus, verificando a
conformidade com as especificações técnicas, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento
contratual, incluindo a fidelidade da personalização à arte aprovada, a correta indicação das colocações e premiações e a qualidade do acabamento dos
itens.

6.7. O fiscal técnico anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, especialmente quanto à qualidade, integridade
e conformidade dos itens entregues.

6.8. Identificada qualquer irregularidade nos itens fornecidos, o fiscal técnico notificará a contratada para a devida correção ou substituição, fixando
prazo para saneamento compatível com a data de realização do evento.

Fiscalização administrativa

6.9. O fiscal administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos da execução contratual, incluindo verificação da manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhamento de empenho, liquidação e pagamento.

6.10. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo deverá comunicar o gestor do contrato para adoção das
providências cabíveis.

Gestor do contrato

6.11. O gestor do contrato será responsável pela coordenação das atividades de acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

6.12. Compete ao gestor do contrato:
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6.12.1. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, bem como as ocorrências relacionadas à execução do objeto;

6.12.2. adotar providências para a regularização de falhas identificadas na execução contratual;

6.12.3. encaminhar a documentação necessária aos procedimentos de liquidação e pagamento;

6.12.4. elaborar relatório final acerca da execução do contrato, com avaliação do cumprimento do objeto e eventuais recomendações para futuras
contratações.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause prejuízo à Administração, à realização da premiação da 35ª META ou ao funcionamento das
atividades institucionais;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da entrega das medalhas ou dos troféus sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do item 7.1, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do item 7.1, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", quando justificada a imposição de penalidade mais grave.

Multa

7.2.4. Multa, nas seguintes hipóteses:

7.2.4.1. Moratória, para a infração descrita na alínea "d", de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dos itens não entregues
no prazo estabelecido, até o limite de 10% (dez por cento).

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h", de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato, prevista na alínea "c", de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita na alínea "b", de 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita na alínea "d", de 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a", de 2% (dois por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

6 de 9

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento
previsto no art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8.1. Para garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações poderão ser enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial ou cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços eletrônicos informados serão considerados válidos para fins de comunicação oficial, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos causados à Administração;

e) a eventual adoção de medidas corretivas pelo contratado.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente.

7.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática de atos ilícitos.

7.12. O contratante deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

7.12.1. As penalidades também serão registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133,
de 2021.

7.14. Os débitos do contratado para com a Administração, resultantes de multa administrativa ou indenizações, poderão ser compensados com créditos
decorrentes deste ou de outros contratos administrativos celebrados com o mesmo órgão.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, após a conclusão da entrega das medalhas e dos troféus, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e na arte aprovada.

8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, na proposta ou na arte aprovada, devendo ser substituído ou corrigido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, e, em qualquer caso, antes da data de realização do evento, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e conformidade dos itens fornecidos, incluindo as quantidades, as dimensões, o acabamento e a
fidelidade da personalização à arte aprovada, com a correta indicação das colocações e premiações, e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o prazo
máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à quantidade ou qualidade das medalhas e dos troféus fornecidos, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal quanto à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.
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8.7. O prazo para solução, pelo contratado, de inconsistências na entrega dos itens ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade dos itens fornecidos nem a responsabilidade pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogáveis
por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10. O prazo referido no item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado contém os
elementos necessários, tais como:

a) prazo de validade;
b) data de emissão;
c) identificação da contratação e do órgão contratante;
d) descrição do objeto;
e) valor a pagar;
f) eventual destaque de retenções tributárias.

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a regularização da situação, sem ônus para a Administração.

8.13. A nota fiscal deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta ao SICAF ou aos sítios eletrônicos oficiais.

8.14. A Administração realizará consulta ao SICAF para:
I – verificar a manutenção das condições de habilitação;
II – identificar eventual impedimento de contratar com o Poder Público.

8.15. Constatada irregularidade no SICAF, o contratado será notificado para regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser
prorrogado uma vez, por igual período.

8.16. Persistindo a irregularidade, a Administração poderá adotar as medidas cabíveis, inclusive rescisão contratual, assegurada a ampla defesa.

Prazo de pagamento

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme a Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.18. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

Forma de pagamento

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

8.21. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.

8.22. O contratado optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse
regime, desde que apresente a devida comprovação.

Reajuste

8.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, considerando que o prazo de execução da contratação é inferior a 12 (doze) meses.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, mediante dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação para contratação que envolva valores inferiores ao limite legal estabelecido para
compras e serviços. Considerando a proximidade da data de realização da 35ª META, não será realizada a divulgação prévia de aviso prevista no art. 75,
§ 3º, da referida Lei, sendo a escolha do fornecedor fundamentada na compatibilidade do preço proposto com os valores praticados pela Administração
Pública, conforme pesquisa de preços realizada nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, e na capacidade de
atendimento no prazo exigido.

Forma de fornecimento

9.2. O objeto será fornecido de forma integral, em parcela única, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de contratação, o fornecedor deverá comprovar os seguintes requisitos mínimos de habilitação:

Habilitação jurídica

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.5. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.

9.6. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

9.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

9.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

9.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

9.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT.

Qualificação técnica

9.12. A Administração poderá exigir, quando entender necessário, a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove aptidão para o fornecimento de medalhas, troféus ou itens personalizados compatíveis com o objeto desta contratação.

Disposições gerais

9.13. Os documentos poderão ser verificados pela Administração por meio de consulta aos sistemas oficiais disponíveis, especialmente o SICAF.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.662,40 (seis mil, seiscentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos), conforme pesquisa de
preços realizada pela Administração e orçamento apresentado pelo fornecedor, detalhado na tabela constante neste Termo de Referência, referente à
aquisição de 465 (quatrocentas e sessenta e cinco) medalhas e 11 (onze) troféus em acrílico cristal, personalizados com a identidade visual do evento,
destinados à premiação dos melhores trabalhos da 35ª Mostra Específica de Trabalhos e Aplicações (META) do CEFET-MG.

10.2. A estimativa de preços foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada pela Administração, com prioridade para contratações similares
registradas no sistema Compras.gov.br, observando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho
de 2021, e demais normativos aplicáveis, conforme Relatório de Pesquisa de Preço nº 585/2026 e Nota Técnica de Análise Crítica da Pesquisa de Preços
constantes dos autos. O valor da contratação situa-se 16,69% abaixo do valor de referência apurado na pesquisa, de R$ 7.996,99 (sete mil, novecentos e
noventa e seis reais e noventa e nove centavos).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
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11.2. A indicação da dotação orçamentária específica ficará postergada para o momento da emissão da nota de empenho ou assinatura do instrumento
equivalente, nos termos da legislação vigente.

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Belo Horizonte, 01 de outubro de 2026

__________________________________

 - SIAPE 753522Maria Vitalina Borges

 

13. ANEXO I

.

14. ANEXO II

..

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARIA VITALINA BORGES
Diretora do Campus Gameleira

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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